
 
 

REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 
___________ 

SECRETARIADO DO CONSELHO DE MINISTROS 

 

Aos Órgãos de Informação 
 
O Conselho de Ministros realizou, no dia 05 de Outubro de 2023, a sua 34.ª Sessão 
Ordinária. 
 
O Governo apreciou os relatórios sobre: 
 

 A participação de Sua Excelência o Presidente da República na tomada de posse 
de Sua Excelência William Ruto, Presidente da República do Quénia, de 12 a 13 
de Setembro de 2022; 

 

 A Visita de Estado de Sua Excelência Samia Hassan Suluhu, Presidente da 
República Unida da Tanzânia, à Republica de Moçambique, de 21 a 23 de 
Setembro de 2022; 

 

 As Visitas Presidenciais realizadas nas Províncias de Gaza e Manica, de 07 a 09 
de Setembro de 2022; 

 

 A participação de S. Exa. o Primeiro-Ministro na 77.ª Assembleia Geral das 
Nações Unidas, de 22 a 25 de Setembro, em Nova Iorque. 

 
Nesta Sessão, o Conselho de Ministros apreciou e aprovou a proposta de Lei que aprova 
o Plano Económico e Social e Orçamento do Estado de 2023 (PESOE 2023), a submeter 
à Assembleia da República: 
 
O PESOE 2023 tem como objectivo, nomeadamente: 

 

 Definir metas macro-económicas anuais visando (i) atingir um crescimento do PIB 
de 5,0%, (ii) manter a taxa de inflação média anual em 11,5%, (iii) alcançar o 
valor de USD 8.806,0 milhões, em exportações de bens e (iv) constituir Reservas 
Internacionais Líquidas (RIL), no montante de USD 2.936,6 milhões, 
correspondentes a 3 meses de cobertura das importações de bens e serviços; 

 

 Fixar a despesa pública em 472.122,4 milhões de meticais (MT), dos quais 
357.063,9 milhões de MT são provenientes das receitas do Estado, 36.648,0 
milhões de MT resultantes do financiamento interno e 78.410,6 milhões de MT 
do financiamento externo. 
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O Governo apreciou e aprovou, ainda, os seguintes diplomas: 
 

 O Decreto que aprova o Quadro Nacional de Qualificações. 
 
O Decreto visa integrar e harmonizar as qualificações conferidas no âmbito do 
Sistema Nacional de Educação, favorecendo a mobilidade de estudantes e de 
profissionais, bem como alinhar as qualificações oferecidas no País com o Quadro 
de Qualificações da SADC, aplicando-se a todas as qualificações desenvolvidas 
ou ministradas por instituições públicas e privadas, legalmente estabelecidas. 
 

 O Decreto que revê o Decreto n.º 36/2019, de 16 de Maio, que aprova o Estatuto 
do Administrador de Insolvência. 
 
O Decreto visa actualizar os prazos para a certificação e registo do Administrador 
de Insolvência, adequando-os ao previsto na Resolução n.º 7/2021, de 15 de 
Fevereiro, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos. 
 

 A Resolução que aprova a Política do Professor e a Estratégia da sua 
Implementação. 

 
Ainda nesta Sessão, o Conselho de Ministros apreciou as informações sobre: 
 

 A Iniciativa Presidencial “Centros de Referência do Ensino Técnico-Profissional";  
 

 O Relatório de Avaliação de Meio-Termo de Implementação da Estratégia da 
Reforma e Desenvolvimento da Administração Pública (ERDAP) 2012-2025; 
 

 A implementação do Pacote de Medidas de Aceleração Económica (PAE) – Visto 
Electrónico;  
 

 A Veda e Defeso para a pescaria de camarão e caranguejo de Mangal. 
 
 

Maputo, 05 de Outubro de 2023 

 
 


